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PREFÁCIO 


			O “bilinguismo cultural” revela-se um conceito muito potente para a promoção de direitos em culturas em contato na educação brasileira, trazido à cena pelo prof. Luiz Antonio Gomes Senna, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, na organização da presente obra. O “bilinguismo cultural” busca considerar a interferência da língua oral na língua escrita, reconhecendo-se, desse modo, direitos universais que têm efeitos no processo de subjetivação de comunidades de fala envolvidas no processo de produção escrita. Trata-se de um conceito que amplia as possibilidades de participação dos sujeitos à modalidade de língua que está sendo formalmente aprendida e, sobretudo, que alia a essas possibilidades de intervenção, reflexão ampliada do processo de alfabetização, para além das categorizações e enquadramentos diversos que não condizem com as expectativas planejadas para o desenvolvimento da produção escrita.


			Desse modo, os 12 artigos que compõem a presente obra discorrem sobre os efeitos que a adoção do conceito de bilinguismo cultural tem produzido nas práticas de alfabetização e, sobretudo, de que modo essa reflexão vem gerando resultados muito positivos nos contextos escolares. O princípio norteador das produções, portanto, é considerar a educação escolar como direito universal pleno e inalienável, respeitando-se as amplas possibilidades de expressão e articulação da cultura e das línguas nas produções escritas. 


			No primeiro capítulo, “Bilinguismo cultural: da linguística à agenda de estudos em educação inclusiva”, de autoria de Luiz Antonio Gomes Senna, o leitor encontra a fundamentação teórica do conceito “bilinguismo cultural” e tem acesso às justificativas sobre a importância que a aplicação desse conceito representa para a formação de professores da educação básica. A discussão é, ainda, embasada com dados recolhidos em campo, por meio de pesquisa longitudinal que teve como objeto de pesquisa a análise das produções escritas de estudantes de escolarização básica de um colégio federal. Os dados analisados e discutidos corroboram a argumentação favorável à utilização do conceito “bilinguismo cultural” para a promoção e o reconhecimento de direitos universais à identidade, à cultura e à língua, sobretudo em um país com um perfil tão multilíngue como o Brasil, mas que ainda adota práticas de política linguística monolíngue, a despeito das várias situações de línguas em contato existentes em seu território. 
O capítulo finaliza sua relevante argumentação a favor do conceito de “bilinguismo cultural”, trazendo importante reflexão sobre o direito à identidade linguística, já que se trata de um direito que tem implicações muito profundas no desenvolvimento socioafetivo e na produção de subjetividades. Nega-se este direito, nega-se o próprio sujeito, pois ele se constitui na e pela linguagem. Por esse motivo, Senna defende que a produção escrita não pode se resumir ao aprendizado de formas estruturais ou morfossintáticas, mas deve também considerar a apropriação da escrita e de seus usos como um processo de integração de culturas. 


			No segundo capítulo, “Bilinguismo: culturas e sistemas de expressão em contato”, a autora Suéllen Melo de Araújo buscou definir os conceitos de bilinguismo e línguas em contato analisando-os à luz de contexto educacional com alunos surdos. A autora desconstrói visões do senso comum sobre bilinguismo e adiciona às bases teóricas, reflexões sobre seu campo de atuação, ampliando-se o olhar sobre o processo de aquisição de línguas para a consideração de um projeto de educação bilíngue para surdos que não se resuma apenas à aquisição de sistemas linguísticos. Trata-se, portanto, da defesa de um projeto que favoreça a inclusão social dos sujeitos surdos. 


			No terceiro capítulo, “Considerações acerca da cultura, sociedade e aprendizagem na perspectiva Vygotskiana”, a autora Thais de Oliveira Queiroz Atty buscou refletir sobre o papel da escola enquanto agência socializadora, retomando conceitos da perspectiva Vygotskiana para analisar o processo de alfabetização e letramento. A autora defende, portanto, a diferença entre a língua oral e a língua escrita como dois sistemas autônomos e distintos entre si, a fim de que o ensino da modalidade escrita não exclua as possibilidades de interação com a modalidade oral. Desse modo, a autora incentiva as práticas de alfabetização e de letramento que tenham a finalidade de emancipar sujeitos. 


			No quarto capítulo, “Práticas discursivas na cultura escrita: experiência bilíngue na alfabetização”, de autoria de Maria Letícia Cautela de Almeida Machado e Paula da Silva Vidal Cid Lopes, é feita importante e urgente reflexão sobre a excessiva medicalização da educação nos tempos atuais. Casos que não correspondem às expectativas da escola em relação ao aprendizado e ao domínio do sistema alfabético da língua escrita são, constantemente, encaminhados à atendimentos clínicos especializados, reiterando-se, desse modo, dispositivos de normalização sobre um determinado padrão esperado de comportamento frente à aquisição de conteúdos. As autoras argumentam desfavoravelmente à reiteração dessas práticas normalizadoras e homogeneizadoras de procedimentos conteudistas de educação e defendem, portanto, que os processos de elaboração da escrita e da produção de sentidos na leitura sejam considerados a partir das experiências culturais vivenciadas por cada sujeito em suas práticas cotidianas, na escola ou fora dela. Por esse motivo, discutem, no capítulo, sobre a inserção de crianças, jovens e adultos em práticas de cultura escrita como uma experiência bilíngue na alfabetização.


			No quinto capítulo, “Língua portuguesa escrita: ensino-aprendizagem entre culturas”, de autoria de Loide Leite Aragão Pinto, estratégias de ensino pautadas na mediação do professor na produção do texto com os alunos são incentivadas como forma de promoção para a aprendizagem em diálogo com culturas. A autora descreve de que modo esse processo pode ser realizado para que se garanta ao aluno o direito à língua do estado e o direito à sua língua e à sua cultura. Desse modo, o ensino bilíngue passa a ser uma possibilidade de acesso e de diálogo com diferentes culturas da escola. 


			No sexto capítulo, “Língua materna no contexto escolar: conceitos e perspectivas a partir de norteadores curriculares”, de autoria de Carla Bispo Azevedo, é apresentado estudo bibliográfico e documental sobre legislação vigente nacionalmente e no âmbito do município do Rio de Janeiro com foco nas diretrizes curriculares para o ensino da Língua Portuguesa no ensino fundamental. Os documentos são articulados aos conceitos de bilinguismo, gramatização e língua materna. Como resultado da discussão apresentada, a autora ressalta que não só os documentos oficiais, mas também a formação de professores deve levar em consideração a diversidade linguística como ponto central das práticas escolares. 


			No sétimo capítulo, “O bilinguismo na escola brasileira: uma prática de inclusão ou exclusão?”, de autoria de Janaína Moreira Pacheco de Souza, práticas de ensino bilíngue em escolas que recebem alunos migrantes nas regiões de fronteira do Norte do Brasil são apresentadas. Nesses contextos, a autora defende a necessidade da aplicação de práticas translíngues, que possam reconhecer o sujeito escolar em situação de bilinguismo, para melhor processo de integração. 


			No oitavo capítulo, “Imigrantes venezuelanos na escola brasileira: reflexões sobre bilinguismo e educação inclusiva”, o autor João dos Santos Barros problematiza o desafio de integração nas escolas brasileiras, enfrentado por muitos imigrantes venezuelanos na atualidade. O texto apresenta análise de documentos elaborados pelas secretarias de educação de Roraima, produzidos com o objetivo de se desenhar políticas de acolhimento a populações de migrantes venezuelanos na região. A análise crítica dos documentos e o apontamento para a necessidade de políticas sociais que garantam o acesso aos direitos pelos migrantes é fundamentada ao longo do capítulo.


			No nono capítulo, “Cultura e etnias minoritárias: um caso de bilinguismo cultural na escola”, de autoria de Thamara da Silva Figueiredo, os processos de institucionalização da escola brasileira são narrados e as experiências da diversidade étnico-cultural na escola são problematizadas. A autora aponta para o longo processo de resistência e embates que as etnias minoritárias têm vivenciado em experiências de imposição de hegemonia cultural em contextos escolares.


			No décimo capítulo, “A política dos direitos linguísticos indígenas: avanços e desafios”, de autoria de Angela Maria dos Santos Rufino, é feita a defesa da política de equidade multilíngue como instrumento de intervenção para a elaboração de ações com vistas a mudanças estruturais em nossa sociedade no tocante aos direitos linguísticos de comunidades minoritárias, como as indígenas. A autora expõe os avanços e os entraves da legislação vigente e argumenta em favor de elaborações coletivas de diretrizes para a promoção do direito à linguagem plurilíngue para a promoção da emancipação social. 


			No décimo-primeiro capítulo, “Bilinguismo e educação de surdos no contexto do ensino remoto emergencial”, a autora Raquel Amorim de Souza Cavalcante dissertou sobre as condições precárias de acesso e de promoção de educação bilíngue para alunos surdos, impactadas pela pandemia do novo Coronavírus. 


			No décimo-segundo capítulo, “O ´hum-hum´ do Humberto chega à escola: Contribuição a prática docente na diversidade linguística”, a autora Jessica Ferreira de Carvalho problematiza os estigmas que alunos surdos enfrentam em seu cotidiano por meio de personagem de história em quadrinhos e aponta para a necessidade de maiores investimentos públicos para que as escolas e a formação docente sejam capazes de promover ambiente escolar de educação bilíngue que respeite os direitos linguísticos de seu alunado.


			Os capítulos do livro expressam a necessidade urgente de considerarmos que políticas linguísticas para a promoção de direitos não podem ficar alheias à formação de professores para a alfabetização ou para a educação básica, como também para todos os segmentos escolares e de formação de nossa sociedade. Se quisermos promover um ambiente democrático para a promoção de práticas linguísticas na escola, devemos incluir esse tópico não somente nas elaborações de diretrizes e legislações, mas também no escopo de temáticas necessárias à discussão junto à comunidade escolar, dentro e fora da escola. Trata-se de uma produção contínua de discursos para lutas por direitos linguísticos, que ultrapassam a antiga referência de língua territorial, de língua submetida a um estado-nação. 


			As línguas que queremos e por cujo reconhecimento lutamos são as línguas que nos permitem, sobretudo, esperançar, inspirando-nos em nosso mestre centenário, Paulo Freire. 


			Rio de Janeiro, 28 de maio de 2021. 


			Poliana Coeli Costa Arantes


			Prof.a Adjunta de Língua Alemã do Instituto de Letras e do Programa de Pós-Graduação em Letras da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Bolsista Produtividade CNPq (nivel 2). Bolsista Prociência Faperj/Uerj. 
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PRÓLOGO


			[...] trago comigo um retrato
que me carrega com ele bem antes
de o possuir bem depois de o ter perdido
Toda felicidade é memória e projeto


			(Antonio Carlos de Brito, o Cacaso)


			Jamais se imaginaria que, no ano de 2020, todo o planeta paralisaria diante de uma crise sanitária digna das mais catastróficas tragédias medievais, uma peste viral que se espalhara por todos os cantos a uma velocidade espantosa. Mas não só de vírus nutria-se a crise, pois que, a todo lado, já se viam sinais de uma crise de humanidade, exposta às ruas e às cyberespacialidades, desafiando a razão, como a ressuscitar o pior do pensamento medieval e do fascismo que, um século antes, levara às guerras mundiais. 


			A pandemia — tanto viral e como intelectual, no fundo uma só — no entanto, pusera um fim melancólico ao século XX e concluíra a transição em definitivo para o século XXI. O fetiche quase infantil com relação às ferramentas do mundo pós-industrial cedera lugar, finalmente, à sua absorção na vida cotidiana, parte do mundo ordinário. Se, de um lado, portanto, tudo e todos se acanhavam em face dos horrores do tempo afora, de outro, seguia o tempo dos humanos seu curso inexorável, soberano. 


			Este livro é filhote do momento em que, da perplexidade, aportamos em vida corrente, fitando um mundo ali posto como aventura e fato. É neste mundo que se encontra a escola e o objeto que estudamos aqui, o bilinguismo cultural. Não a escola dos antigos, tampouco a dos grafismos, lápis e borracha, mas a escola que há de formar humanos para além dos horrores da pandemia — de ambas... — íntegros como humanidade e convictos de que para ser é necessário acolher o diverso.


			Todos os autores aqui reunidos têm nessa escola contemporânea um objeto permanente de investigações e, a meu convite, apresentam uma contribuição específica para o estudo do bilinguismo cultural no contexto da educação e da diversidade de seus alunos. Embora se apresentem em capítulos aparentemente independentes entre si, a obra tem uma organicidade que parte de questões de fundo teórico e gradativamente se espraia na análise de sujeitos singulares de aprendizagem em face de situações escolares de línguas e culturas em contato. E por que um livro e não um dossiê em um periódico? Talvez porque sejamos em maioria oriundos das Letras. Ou, talvez, porque os livros nos permitem pensar e escrever com mais liberdade e mais densamente. Ou, quem sabe, simplesmente porque somos e queremos continuar sendo professores. 


			Outono de 2021


			Luiz Antonio Gomes Senna


			Professor


			





1. BILINGUISMO CULTURAL: DA LINGUÍSTICA À AGENDA DE ESTUDOS EM EDUCAÇÃO INCLUSIVA 


			

				

					
Os estudos linguísticos colaboram na implementação de políticas de educação inclusiva à medida que contribuem para que o professor atue em favor do direito subjetivo à educação e ao pleno domínio da língua escrita.


					O bilinguismo cultural abordado a partir dos movimentos de subjetivação de direitos em contextos de diversidade, línguas em contato como espaço de resistência a processos de dominação e supressão de direitos fundamentais. 


					Língua nacional e língua escrita como fatos de bilinguismo cultural refle-tidos no aprendizado e no custo de subjetivação do direito à educação para o exercício da cidadania.


				


			


			Luiz Antonio Gomes Senna


			No prefácio de seu último livro publicado, Darcy Ribeiro nos dizia o ter adiado por décadas “porque faltava ainda uma teoria da cultura, capaz de dar conta da nossa realidade, em que o saber erudito é tantas vezes espúrio e o não-saber popular alcança, contrastivamente, altitudes críticas, mobilizando consciências para movimentos profundos de reordenação social” (RIBEIRO, 1996, p. 16). Eis aí a motivação do estudo que se apresenta neste texto, porém focado na figura do professor da educação básica, mais especificamente quando este se faz docente diante das pessoas que a ele se apresentam como alunos. É ali, naquele exato momento, que as teorias, os objetivos de ensino e as realidades brasileiras se defrontam, contrastivamente, como instâncias independentes e isoladas de um mesmo ato. A formação de professores no âmbito da educação brasileira, ou, melhor dizendo, da escola brasileira, pois é nela que a educação toma corpo para o professor, exige um discurso que integre na mesma ordem de relevância estas três instâncias: a teoria que lhe dá embasamento, os princípios gerais da Educação, compreendida como direito individual, e as circunstâncias formativas que emanam dos diferentes sujeitos sociais que buscam tornar-se alunos. 


			Compreende-se como educação inclusiva aquela que, no interesse da pessoa e, portanto, do direito individual, tem por meta assegurar a universalidade do acesso à escola e ao ensino de qualidade. Quanto a este, o mito do ensino de qualidade, compreende-se uma infinidade de coisas, mas, aqui, o compreenderemos como uma formação que proporcione a integração às práticas de cidadania, não a esta ou aquela, mas ao universo da vida pública de uma sociedade. O objeto ao fundo do conteúdo deste texto é a língua escrita no contexto de um programa de ensino vinculado à educação inclusiva e, portanto, a uma formação comprometida com a qualidade de ensino.


			Retomando, então, a Darcy, havemos de perguntar a que teorias recorre o professor para embasar o ensino da língua escrita na educação básica. Teorias, contudo, que não se circunscrevam à natureza estrita da escrita e de seus usos, mas desta em interação com os princípios da educação e, em especial, com o fenômeno social e intelectual que se dá quando do contato da escrita com as pessoas a se tornarem alunos e alunas. Não se trata mais de teorias da linguística, ou teorias da educação, mas de teorias que, na fusão das áreas acadêmicas, constituem teorias do professor da educação inclusiva. 


			O objetivo deste capítulo é construir um discurso teórico que descreva e defina o que se compreende por bilinguismo cultural e por que este constitui uma contribuição teórica relevante para a formação do professor da educação básica. No interesse de demonstrar a fusão das áreas acadêmicas, o discurso ora proposto inicia-se em um cenário amplo, ancorado nos princípios gerais da educação, dos quais se extrai o problema que seguirá em discussão ao longo das demais etapas do texto: a tensão entre o princípio do direito universal à educação e o princípio de sua subjetivação. A fim de demonstrar os custos da diversidade social na subjetivação do direito ao desenvolvimento do domínio pleno da língua escrita, apresentam-se, logo em seguida, os dados e resultados de uma pesquisa longitudinal realizada com alunos do ensino médio regular. A pesquisa conclui que, ao final da educação básica, aqueles alunos apresentavam interferências da língua oral quando do uso da escrita, embora tivessem desenvolvido ao longo da formação a capacidade de controlar outras habilidades de produção textual no campo de sua organização semântica.


			Essa interferência da língua oral no emprego da língua escrita é a motivação para a análise que, na sequência do texto, vai caracterizá-la como um caso de bilinguismo cultural. Na seção imediatamente após a apresentação da pesquisa, encontra-se a argumentação em favor do conceito de bilinguismo cultural, que é defendido a partir da noção de bilinguismo como reconhecimento de direitos universais à identidade, à cultura e à língua, e, paralelamente, a um processo de subjetivação. Analisa-se, também, a situação do Brasil em face, de um lado, de sua designação como nação monolíngue e, de outro, das várias situações de línguas em contato existentes em seu território.


			Finalmente, por concluir o estudo, analisa-se a situação do português oral do Brasil e do idioma oficial escrito como um caso de bilinguismo cultural. Apontam-se as diferenças no processo de geração de ambos os sistemas linguístico e as diferenças em seu caráter cultural, as quais, aliadas a processos de subjetivação e resistência social, explicam as interferências da fala sobre a escrita produzida pelos alunos da educação básica.


			Políticas de educação inclusiva


			Uma questão de fundo e princípio, que orienta este e todos os demais capítulos deste livro, é a educação escolar como direito universal pleno e inalienável. No entanto, no cerne dessa questão, encontra-se por definir o escopo do termo universal que, propriamente, expressa o sentido fundamental do direito à educação. Por universal, compreende-se o que é próprio do ilimitado, daquilo, por conseguinte, não discrimina isto ou aquilo, tampouco restringe em grau a esse ou aquele. Já por direito universal compreende-se aquele que é devido e próprio à humanidade, ou, em sentido mais estrito, ao cidadão assim reconhecido pelo Estado. No território brasileiro, a educação é regida em cláusula pétrea da Constituição Federal, nela definida em seu artigo 205 como direito fundamental, com os objetivos de “o pleno desenvolvimento da personalidade humana e o preparo para o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988, s/p). O princípio constitucional, como tal, abstrato, não se garante, todavia, exceto por meio de sua efetiva subjetivação, assim como se define no conceito de direito subjetivo (cf. SCAFF et al., 2016; DUARTE, 2004). 


			O direito subjetivo é o conceito com o qual se define a efetiva apropriação do princípio da lei, ou direito abstrato. É da competência do poder público e de toda a sociedade civil organizada assegurar a cada indivíduo a subjetivação dos direitos fundamentais, dentre os quais a Educação. Reside nisso um dos grandes temas recorrentemente discutidos na Sociologia, quanto às tensões que se estendem entre o direito universal — o princípio abstrato — e o direito subjetivo. Vale, então, perguntar-nos a que educação se refere o direito constitucional e a que “educações” remetem o direito subjetivo em face de uma sociedade marcada pela pluralidade sociocultural. Ainda que não expresso no corpo da constituição federal, o direito universal à educação reporta-se a um conceito de formação que prevalece na cultura hegemônica nas esferas de uma, assim chamada em Miranda (2006), razão ilustrada. 


			Os pensadores do século XVIII defenderam princípios de liberdade e igualdade que tiveram grande repercussão ao longo da história contemporânea. Entretanto, viram-se diante de um problema espinhoso: julgar as múltiplas formas de organização social sem comprometer aqueles princípios supostamente universais. Para combater as injustiças, as Luzes tentaram definir a natureza humana e anunciar direitos universais. Todavia, as definições ilustradas não conseguiram explicar certos comportamentos, costumes, desejos e crenças (Mayer, 1982, p. 11-29). Estudando experiências sociais em todo o planeta, os filósofos encontraram diversas formas de religiosidade, sistemas políticos que negavam seus ideais de cidadania, manifestações da sexualidade e da agressividade chocantes para a República das Letras (MIRANDA, 2006, s/p). 


			Em boa medida, o direito universal à educação previsto em lei está estreitamente associado ao direito à educação escolar, sobretudo implícito no forte caráter instrumental previsto em sua vocação como instituto de formação para o trabalho. É farta a literatura que problematiza o escopo da educação objeto do direito universal, tal como em Rodrigues (2001, s/p), a seguir:


			[...] podemos desconfiar de que o domínio de conhecimentos e de habilidades não garante o desenvolvimento humanitário nos educandos, porque não promove, por si mesmo, a formação ética do ser humano. Essa formação ética é uma necessidade do processo formativo humano, que não pode ser reduzida a uma simples tarefa de produção, organização e distribuição de conhecimentos e de habilidades. A formação humana só estará completa se acompanhada do desenvolvimento de princípios de conduta que possam ser reconhecidos como de validade universal.


			Enquanto instituto de formação, a educação escolar tem um papel, de fato, fundamental no processo de subjetivação do direito à educação. Contudo, já desde sempre, na escola da Era Moderna, tem sido muito mal interpretada a diferença entre um processo civilizatório universal e, nos termos de Rodrigues (2001), o desenvolvimento de princípios de conduta que possam ser reconhecidos como de validade universal. No caso dos povos e nações de periferia, a exemplo dos países da América Latina, o problema da subjetivação do direito à educação se agudiza em face do modelo de subjetividade que se construiu a partir de toda a vi0lência do processo de colonização. 


			Freud já havia apontado falhas e imperfeições nos ideais da civilização, possibilitando a inferência de duas problemáticas. A primeira, para o domínio da natureza: a cultura ocidental amparada pelos instrumentos de violência e da tese da moral cristã-ocidental precisou brutalizar, pilhar e assaltar povos não ocidentais, arrancando-os das suas raízes. A título de exemplo, temos a invasão atroz aos negro-africanos, indígenas, latino-americanos e asiáticos. Um tipo de violência que denomino aqui como “violência civilizacional”. Ou seja, uma forma de violentar os outros não ocidentais com argumentos civilizatórios e moralizadores, tais como “salvar a alma negra dos pecados”. [...] O mesmo ocorreu também, por meio das descrições insuficientes e preconceituosas, que atrelam ao africano o primitivismo e aos orientais o mistério. Ou seja, os não-nós precisam ser subjugados e violentados para que possam civilizar-se e, por conseguinte, sair da infelicidade “natural” (DANFA, 2020, s/p).


			No âmbito do esforço de colonização dos povos de periferia, a escola se institui entre eles como instrumento de um projeto civilizatório. Não propriamente no sentido estrito do termo, ou seja, enquanto processo de desenvolvimento de culturas, mas como ferramenta da criação de sujeitos subordinados a certo padrão de civilidade e civilismo. Não se espera, consequentemente, dessa escola, contribuição para a subjetivação de direitos, uma vez que a esses povos é, a priori, negada a subjetividade. 


			Políticas públicas de inclusão implementadas no Brasil no campo da Educação vêm esbarrando na memória desse sujeito sem direito à subjetividade, que se cristalizou na cultura escolar. A escola brasileira apresenta um desapreço pelo sujeito da diversidade cultural, que é inerente à sociedade em seu entorno. De certo, por isso, tenha se tornado natural, no Brasil, que certos sujeitos sociais sejam fadados ao fracasso de aprendizagem ou à evasão (cf. PATO, 1993; BETH, 2020). Ocorre, todavia, que, apesar das políticas públicas — desde a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional aos demais instrumentos normativos da educação em todas as esferas federativas — ou de outros instrumentos como as controversas bases curriculares nacionais, ainda que sejam voltadas à garantia do direito universal à educação e, nos que lhes é cabível, à garantia de sua subjetivação, é na própria escola e nos processos de ensino-aprendizagem que o direito subjetivo é negado. De um lado, nega-se a subjetivação do direito à educação, uma vez que, como já abordado aqui nega-se a própria subjetividade; por outro lado, nega-se, também, a subjetivação do direito à educação quando, sob a justificativa de uma falha inerente ao próprio aluno cuja subjetividade não é reconhecida, não se lhe dá a conhecer e dominar os instrumentos da experiência social que lhe assegurem autonomia e legitimidade no espaço público. 


			Rodrigues (2002) destaca que o direito universal à educação projeta um sujeito em formação para o exercício da cidadania. Em outros termos, trata-se de um programa de formação comprometido com o desenvolvimento da autonomia para interagir com todo tipo de experiência de cultura, desde as mais familiares às mais formais. Um tal programa, que se dá em paralelo ao desenvolvimento psicossocial do sujeito escolar, é o que se pode compreender como um projeto curricular de subjetivação do direito à educação. No interior de um projeto curricular dessa natureza, impõe-se a condição de que se reconheça ao sujeito escolar o direito à cidadania e à singularidade sociocultural. 


			Ainda assim, mesmo que se tenha um programa curricular comprometido com a subjetivação do direito à educação, resta por problema o fato de que os processos de ensino-aprendizagem se sustentam em conceitos e protocolos didáticos que não são embasados na Educação, mas nas doutrinas acadêmicas das respectivas áreas de ensino. E assim, mais uma vez, a subjetivação do direito à educação esbarra com o mais próximo dos agentes de formação: o professor e sua formação.


			O desenvolvimento da educação brasileira, considerando-se o interesse em torná-la direito subjetivo de cada cidadão, está intrinsecamente relacionado ao desenvolvimento de conceitos e princípios acadêmico-doutrinários nas várias áreas do conhecimento que formam o corpo docente. Considera-se aqui, por escopo, a formação de professores agentes de letramento, particularmente os professores alfabetizadores e professores de língua materna, cuja atuação na educação básica tem particular interesse no ensino e no desenvolvimento do uso da língua escrita, assim compreendida como instrumento de cultura e de inserção social. Compreende-se, portanto, não apenas neste, mas também em todos os demais capítulos, que o pleno domínio da língua escrita representa a subjetivação do direito universal a uma educação para o exercício da cidadania. Nisso está presumido que o não domínio pleno da língua escrita restringe o exercício da cidadania no âmbito das práticas culturais — também chamadas gêneros discursivos — em que dele se exige por força de adequação. 


			Na sequência, apresentam-se os resultados de um estudo longitudinal em que se analisou o desenvolvimento de alunos do ensino médio regular em práticas de produção de textos escritos. O objetivo da investigação foi o de observar variações no processo de subjetivação do direito ao domínio da língua escrita relacionadas a diferentes sujeitos escolares agrupados conforme sua condição social. O estudo demonstra que a subjetivação do direito é menor quanto maior a fragilidade social dos sujeitos escolares.


			A escrita na educação básica


			O tratamento estereotipado da relação entre fala e escrita na cultura escolar tem prejudicado sobremaneira o desenvolvimento de políticas de inclusão, à medida que tende a mascarar fatos de ordem sociocultural que interferem de forma decisiva nas condições de permanência do sujeito na condição de aluno, considerados fatores como a evasão, a retenção e a permanência sob baixos níveis de aprendizagem. No caso da alfabetização, por exemplo, à luz da cultura escolar, sujeitos cuja produção escrita não avance a partir do período pressilábico têm sido comumente avaliados como portadores de distúrbios invasivos de diferentes ordens. Esse tipo de avaliação decorre da expectativa de que qualquer indivíduo seja naturalmente capaz de converter a escrita pressilábica em silábica, de forma evolutiva, baseada no fato de que essa guarda plena equivalência com a estrutura da língua falada já dominada pelo alfabetizando (cf. FERRERO; TEBEROSKY, 1976). O português escrito é, todavia, uma produção cultural baseada em certa leitura da língua portuguesa, não necessariamente compartilhada por sujeitos de outras culturas. Não obstante os processos mnemônicos característicos da produção de escrita, a literatura disponível não poupa comentários sobre a imanência cultural sobre as práticas de escrita. A produção de escrita é, em si, um ato cultural e a alfabetização é, a priori, um processo cultural que, em alguns casos, significa o ingresso do sujeito em um sistema de valores estranho àqueles que fazem parte de sua identidade. 


			No campo de uma educação verdadeiramente inclusiva, a figura do sujeito que interrompe o processo de alfabetização no período pressilábico pode ser tomada como símbolo de um terrível equívoco de concepção pedagógica, qual seja, a redução do aluno e seu potencial às expectativas dos valores subjacentes à cultura escolar — cf. processos culturais analisados em PAVEL (1990 [1988], p. 35 e seguintes), em que se esclarece acerca da cultura acadêmico-científica: “O monismo fenomenológico de Hursel, de um lado pretendia fundar o conjunto dos conhecimentos [...] sobre a experiência do sujeito cognoscente”. Esse e outros casos de custo severo no desenvolvimento da escrita — como no caso de sujeitos surdos, por exemplo — podem ser arrolados como resultantes de culturas em contato, em uma situação em que a escola, mesmo não desprezando a diversidade de culturas como fato social, não se apercebe que culturas diferentes resultam em produtos culturais igualmente singulares, tal como as escritas e outros registros culturais apresentados pelos alunos.


			A relação entre cultura, línguas e produção de textos foi objeto de pesquisa em que se analisaram produções escritas de um total de 58 alunos do 10o e 13o anos de escolarização básica de um colégio federal, distribuídos entre dois grupos: alunos sem indicativo de fracasso escolar e alunos com indicativo de fracasso escolar na disciplina de língua portuguesa. Trata-se de sujeitos oriundos de diferentes segmentos e nichos culturais da cidade do Rio de Janeiro, embora, em sua maioria, fossem oriundos de diferentes regiões da zona norte da cidade do Rio de Janeiro, assim caracterizados:


			Quadro 1 — Alunos segundo a renda familiar em salários-mínimos


			

				

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Grupo I:


							20 s.m.


						

							

							Grupo II:


							10 a 20 s.m.


						

							

							Grupo III:


							3 a 9 s.m.
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							10º. Ano: 3


							13º. Ano: 6


							9 (15.5%)


						

							

							10º. Ano: 9
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							17(29.3%)


						

							

							10º. Ano: 17


							13º. Ano: 11


							28(48.3%)


						

							

							10º. Ano: 4
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							10º. Ano: 33


							13º. Ano: 25


						

					


				

			


			Fonte: arquivos de dados derivados de pesquisa realizada pelo autor


			Quadro 2 — Alunos sem indicativo de fracasso escolar
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			Fonte: arquivos de dados derivados de pesquisa realizada pelo autor


			Quadro 3 — Alunos em condição de fracasso escolar na disciplina de língua portuguesa
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			Fonte: arquivos de dados derivados de pesquisa realizada pelo autor


			Quadro 4 — Perspectiva de evasão ou ruptura de fluxo entre o 10o e 13o anos por grupo de alunos
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			Fonte: arquivos de dados derivados de pesquisa realizada pelo autor


			Os quadros 1 a 4 sugerem haver forte relação entre a condição de fracasso de aprendizagem e a origem social dos sujeitos escolares, tendência que se reproduz, igualmente, na perspectiva de evasão e exclusão por reprovação entre o início e o final do ensino médio. Do mesmo modo, as dificuldades de aprendizagem na área de língua portuguesa também se concentram nos grupos III e IV, de alunos com menor poder aquisitivo (18 dos 21 alunos dos dois grupos no 10o ano). Entre estes também se encontravam os alunos com maiores características de diversidade cultural e étnica, cujos traços, no entanto, não vieram a ser discriminados na pesquisa realizada.


			A partir da análise de textos escritos produzidos com base em proposta de trabalho apresentada aos alunos, foi constatado que o seu desempenho no uso da escrita alfabética refletia-se na condição geral do aluno com relação ao fracasso escolar: todos os alunos em condição de fracasso escolar apresentaram problemas significativos de desempenho na produção de textos escritos; a maioria dos alunos sem indicativo de fracasso escolar apresentou problemas menos significativos de produção de textos; apenas um aluno do grupo I no 10o ano, 5 do grupo I e 2 do grupo II do 13o ano não apresentaram qualquer tipo de problema de produção textual. Na avaliação dos textos, foram empregados critérios divididos em dois campos de produção: (a) o campo semântico, tendo por parâmetros o controle sobre as relações coesivas entre as partes formais e semânticas do texto, e o planejamento e sequenciação das informações; (b) o campo formal estrutural, considerando todos os aspectos de ordem morfossintática no domínio do período e a ortografia. O quadro a seguir apresenta os critérios adotados para qualificar globalmente segundo a expressividade dos problemas apresentados:


			Quadro 5 — Critérios de avaliação global dos textos


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							

							(a) campo semântico


						

							

							(b) campo formal


						

					


				

				

					

							

							Problemas significativos


						

							

							1. Emprego sistemático de palavras em contexto semântico inadequado


							2. Presença sistemática de falhas de concordância verbo-nominal


							3. Presença de trechos mal encadeados na sequência textual, ou parágrafos mal delimitados


							4. Presença de incoerências contextuais no âmbito do próprio texto


						

							

							6. Presença sistemática de emprego de marcas de registros informais em textos técnicos


							7. Presença sistemática de falhas ortográficas


							8. Presença sistemática de falhas relacionadas à regência e transitividade verbal


							9. Presença sistemática de uso inadequado de recursos de coordenação ou subordinação


						

					


					

							

							Problemas não significativos


						

							

							5. Presença episódica (máximo duas ocorrências) de falhas de concordância verbo-nominal


						

							

							10. Presença episódica e bem justificada no contexto de registros informais em textos técnicos


							11. Presença episódica de falhas ortográficas


							12. Presença episódica de falhas de regência e transitividade verbal


							13. Presença episódica de uso inadequado de recursos de coordenação ou subordinação


						

					


				

			


			O quadro 6 apresenta a situação dos alunos analisados conforme seu desempenho em face dos critérios de avaliação:


			Quadro 6 — Ocorrência de tipos de erros por grupos de alunos
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			Fonte: arquivos de dados derivados de pesquisa realizada pelo autor


			O quadro 6 aponta para o fato de que, entre significativas ou não significativas, encontram-se falhas de produção textual, de todos os tipos, entre alunos de todos os grupos, desde as ocorrências mais complexas no nível semântico, às mais simples, no nível formal, como a ortografia. Ressalta-nos, portanto, o fato de que a diferença entre sujeitos em condição de fracasso escolar e sujeitos sem indicativo de fracasso escolar não necessariamente se condiciona ao pleno domínio da escrita alfabética enquanto instrumento de produção de textos, mas à frequência de ocorrência de falhas. Quanto maior a frequência — seja de falhas significativas, ou não — maior a possibilidade de incidência de fracasso escolar. Quanto menor a frequência, menor a possibilidade de fracasso escolar. 


			Os problemas de ordem semântica, como se pode observar no quadro 6, tendem a desaparecer entre o 10o e 13o, nos grupos I e II de alunos, e se restringirem a questões focais (como a coesão interna) no grupo III. Não foi possível identificar a evolução no grupo IV, pois não se identificou a presença de nenhum aluno desse grupo no 13o ano. Concluiu-se, a despeito das perdas por evasão ou retenção, que o processo de formação escolar interfere de forma positiva na superação dos problemas de produção textual concernentes ao campo semântico. O mesmo não se observa, todavia, no campo formal.


			Todos os tipos de falhas formais avaliadas nas produções textuais dos alunos foram identificados, com maior ou menor frequência, em todos os grupos de alunos. A situação é a mesma no caso do emprego de marcas morfológicas de concordância nominal, o qual, apesar de relacionado ao campo semântico em virtude de sua relação às operações de coesão gramatical, está fortemente associada a mecanismos lexicais de ordem morfológica. Essa é a questão que diretamente motiva o estudo que se pretende realizar no âmbito deste projeto de pesquisa.


			Os dados sugerem que a escolarização interfere satisfatoriamente no processo de letramento no ensino médio, o que se pode sustentar a partir do fato de que a significativa redução de falhas de produção no campo semântico ao 13o ano indica ter havido o desenvolvimento da capacidade de produção de textos adequados aos gêneros discursivos privilegiados no ensino médio. Presume-se, portanto, que os alunos do corpus analisado tenham adquirido a capacidade de selecionar, modos de organização do pensamento adequados à produção de textos escritos, apresentando muito baixa interferência de modos associados à produção de fala ou outros textos, verbais ou não verbais, não associados aos gêneros discursivos privilegiados no ensino médio. No entanto, a mesma capacidade de selecionar modos de produção textual, não parece ser plenamente verificada quando se trata da camada formal do português escrito. 


			A alta incidência de falhas na camada formal da produção escrita analisada costuma ser arrolada como decorrente da interferência da língua oral no ato de produção, um fenômeno, portanto, associado à área de estudos de línguas em contato (WEINREICH, 1953). Compreendendo-se que fala e escrita estão sujeitas a diferentes tipos e processos de variação linguística, a interferência da primeira sobre a produção escrita explicar-se-ia através da interposição do sistema morfossintático em deriva na fala sobre o sistema estável da escrita. Derivariam, portanto, disso, os casos de ocorrências, por exemplo, como as de concordância verbo-nominal (ex.: “fazem anos que não se via tantas pessoas”; “os policiais foram atacado logo na chegada”), e de emprego de marcas de subordinação (ex.: “trouxeram muitas justificativa onde a principal era”; “sendo que o livro que a capa caiu foi o principal motivo da”). 


			A hipótese de transferência entre sistemas linguísticos é forte e ganha ainda mais respaldo na teoria da variação, com base na qual a estrutura atemporal do sistema gramatical que rege as línguas escritas modernas vai contra a natureza dos sistemas linguísticos naturais, eminentemente abertos e sujeitos à variação. O que não se compreende, entretanto, é o porquê de os alunos serem plenamente capazes de controlar o emprego dos modos de produção e organização semântica do texto escrito e de não serem, quando se trata das estruturas formais, ainda que diante das mesmas condições de produção.


			A situação ilustrada a partir dos dados dessa pesquisa é análoga e amplificada no caso do emprego da escrita alfabética por surdos profundos, independentemente do processo de aprendizagem pelo qual tenha passado na educação básica. A despeito do grau de proficiência quanto ao conhecimento específico sobre fatos de gramática escolar, o surdo profundo tende a produzir textos, ora mais, ora menos, característicos, apresentando propriedades resistentes ao tempo de formação e ao uso, cuja natureza não se explica tão somente a partir de fenômenos estritamente linguístico-gramaticais. Tal como no caso dos alunos objeto da pesquisa anteriormente relatada, os estudantes surdos profundos desafiam o conhecimento linguístico na medida em que sua produção em língua escrita alfabética não se dá a descrever ou explicar a partir dos parâmetros ordinariamente empregados em sua avaliação. Como explicar que alunos que dominam o conhecimento gramatical da língua escrita alfabética e que, ao mesmo tempo, desenvolvem parâmetros de uso da escrita no plano semântico de sua organização, não são capazes empregar adequadamente as estruturas formais próprias do sistema morfossintático da língua padrão, mesmo quando ao final dos últimos anos de formação básica? 


			Bilinguismo cultural


			Tal como é próprio das ciências da linguagem, o bilinguismo é um conceito que vem evoluindo ao longo dos tempos, paralelamente à evolução do conceito primário de sistema gramatical. O desenvolvimento dos estudos do bilinguismo acelera-se de forma significativa a partir do século XX, a partir de sua associação às áreas de psicolinguística e sociolinguística, desde as quais se rompe com a até então tradição de abordagem estritamente de ordem gramatical. Mais recentemente, já próximo ao século XXI, contribuições da teoria do discurso e das doutrinas teórico-descritivas baseadas no princípio das línguas em perspectiva de uso, repercutem sobre o conceito de sistema gramatical e, consequentemente, sobre a concepção do bilinguismo. Não se busca aqui discorrer exaustivamente sobre as diversas acepções de bilinguismo. Vamos nos deter, particularmente, naquelas que nos auxiliam na discussão já iniciada quanto à relação entre o ensino da língua escrita e a subjetivação do direito à educação para o exercício da cidadania.


			Reza no senso comum a noção clássica de que o bilinguismo esteja associado a comunidades que adotam dois idiomas oficiais. Costuma-se, nesse caso, tomar do bilinguismo como traço de um país, assim dito bilíngue, como no caso do Canadá, Espanha ou Suíça. Vale observar que, em um país bilíngue, nem todo cidadão é bilíngue, pois, nessa acepção, o bilinguismo tem caráter estatutário, definindo-se como a condição de reconhecimento pelo Estado do direito ao uso de mais de um idioma pelos cidadãos. É o Estado que se torna bilíngue, nisso implicado o fato de que toda comunicação oficial e todo tipo de informação em espaços públicos devem ser expressos nas línguas reconhecidas. O que está implícito no bilinguismo estatutário em caráter nacional é o fato de que o Estado concede ao cidadão o direito de se reconhecer enquanto sujeito linguístico e cultural, ad referendum às políticas universais de direitos humanos. 


			La Declaración Universal de Derechos Humanos (1948:2), recoge en su artículo 2 la única mención a la no discriminación por razones lingüísticas cuando proclama “la fe en los derechos humanos fundamentales, en la dignidad y en el valor de la persona humana y en la igualdad de derechos de hombres y mujeres […] sin distinción de raza, color, sexo, lengua, religión, opinión política u otra”. El Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (1966: 9341), promulgado por Naciones Unidas solo recoge en su artículo 27 que “en los Estados en que existan minorías, étnicas, religiosas o lingüísticas, no se negará a las personas que pertenezcan a dichas minorías el derecho que les corresponde, en común con los demás miembros de su grupo, a tener su propia vida cultural, a profesar y practicar su propia religión y a emplear su propio idioma” (MORERA, 2019, p. 83). 


			Reconhecer a condição de estado plurilíngue é, todavia, uma decisão de ordem política, muito complexa, em nada restrita a aspectos de ordem estritamente linguística. Trata-se de uma situação de subjetivação de direito, no caso, o direito universal à identidade cultural e linguística. São poucas as nações modernas que não apresentem plurilinguismo, embora muito poucas sejam as que se declaram bilíngues em reconhecimento aos direitos linguísticos das diferentes comunidades de fala. Em alguns casos, o plurilinguismo é derivado de fluxos migratórios geradores de novos sujeitos nacionais, que herdam traços linguísticos de seus antepassados, a chamada língua de herança. Em outros casos, porém, o plurilinguismo decorre propriamente dos mecanismos através dos quais as nações se constituíram, reunindo em suas fronteiras sujeitos culturais diferentes e falantes de línguas ou dialetos diversos. Nesses casos, o sentimento de afiliação à nação pode ter desenvolvido o apreço a uma língua que se pudesse tomar como idioma de unidade, ou língua nacional. Contudo cada nação constitui-se a partir de processos singulares, nem todos bem-sucedidos no que concerne ao desenvolvimento de um sentimento de unidade nacional. É nesse tipo de situação que os conflitos internos acabam por se refletir em disputas linguísticas, ora mais, ora menos veladas. Portanto fatores históricos e disputas políticas ou culturais, podem resultar em nações bilíngues ainda que sob uma condição de não reconhecimento pelo poder público. Vale dizer, então, que se trata de um não reconhecimento do direito subjetivo à identidade entre os sujeitos nacionais em condição de diversidade cultural e linguística.


			O bilinguismo em território brasileiro ainda é tratado como tabu, desde o advento de sua independência de Portugal, no século XIX, quando se declarou monolíngue. Até os dias de hoje, para além do Português, são reconhecidas tão somente as línguas indígenas e a Língua Brasileira de Sinais (Libras), sem que isso, no entanto, tenha mudado sua designação como nação monolíngue. Como apontado em Preuss e Alvares (2014), o bilinguismo no território brasileiro se estende a vários outros casos, particularmente entre comunidades constituídas a partir dos fluxos migratórios desde a Europa, ocorridos entre os séculos XIX e XX. Desde então, mesmo fixadas no país a mais de um século, as línguas ali faladas ainda se consideram como línguas estrangeiras no território nacional, ainda que já tenham sido absorvidas por processos culturais e linguísticos próprios da experiência local dessas comunidades e seus herdeiros (FRITZEN, 2008). 


			A negação do direito à identidade linguística tem implicações profundas no desenvolvimento socioafetivo do sujeito, uma vez que identidade, cultura e língua formam uma tríade indissociável entre si. Quando se nega o direito subjetivo à língua, nega-se ao mesmo tempo o direito à cultura e à identidade, portanto nega-se o próprio sujeito. Em pesquisa relatada em Diaz e Schmidt (2016), constata-se que, ao produzirem sentenças em línguas não maternas, sujeitos bilíngues tendem a exprimir emoções de formas semanticamente diferentes daquelas que produziriam em sua língua materna. Não se trata, portanto, de uma diferença meramente estrutural, mas uma diferença semântica que afeta também o modo como se organiza a forma. “Emoções” não são fatos de gramática, mas identitários, porém impregnados na forma como a língua de dada cultura as expressa. 


			Entre sujeitos cuja língua não é reconhecida pelo poder público, persiste uma carência identitária que clama por uma língua de pertencimento. Entre brasileiros de comunidades de fala não reconhecidas, observa-se essa necessidade de se lhes autoprover um idioma, a exemplo do sujeito cuja frase dá título à obra de Fritzen (2008): “Ich spreche anders aber das ist auch Deutsch” (“eu falo diferente, mas isso também é alemão”). 


			A despeito de casos particulares, toda situação de bilinguismo está sujeita à interferência de traços identitários e culturais no emprego das respectivas línguas em contato. No âmbito do bilinguismo não há como se dissociarem o fenômeno linguístico das línguas em contato e o fenômeno psicológico das identidades e culturas em contato. Toda produção linguística é uma produção de cultura; portanto todo estado de bilinguismo é um estado de bilinguismo cultural.


			As condições que afetam o desempenho linguístico em situações de bilinguismo cultural vinculam-se à identidade do sujeito enquanto usuário das línguas e às condições sociais de uso. Dentre as definições de bilinguismo, destaca-se a que o toma como a habilidade de emprego de diferentes línguas em conformidade com o contexto de uso e condições de produção. Essa definição de cunho pragmático nos interessa particularmente aqui, pois que nos aponta para o fato de que o bilinguismo é um estado psicológico cuja natureza se institui na relação do sujeito com os sistemas de expressão e as condições de uso, por conseguinte, também de ordem sociolinguística. Nessa dinâmica sociopsicolinguística, atua de forma determinante a subjetivação dos direitos à identidade, à cultura e à língua. Sujeitos privados de subjetivação tendem a buscar resgatá-los por meio da legitimação de traços familiares à sua identidade. A exemplo disso, observe-se o caso analisado em Fritzen (2008), em que o falante busca enquadrar o seu dialeto em um sistema gramatical legitimado (“Ich spreche anders aber das ist auch Deutsch”). De forma análoga, a relação entre bilinguismo e identidade verifica-se, também, em situações de codeshare como a analisada em Mota (2008), referente a crianças e jovens brasileiros filhos de imigrantes nos Estados Unidos, entre os quais a seleção de uso do Português ou do Inglês alterna entre o desejo de pertencer ao espaço público local e o de preservar, ou não, a memória de uma vinculação cultural e linguística, na maioria das vezes agregada exclusivamente à relação parental e a certos espaços de “brazilianidade”, como igrejas e pequenos centros culturais.


			O desenvolvimento do bilingüismo estável de forma diglóssica, em que as duas línguas assumem papéis sociais complementares, manifesta-se simbolicamente como reflexo de um processo de integração entre duas identidades nacionais. A língua materna passa a representar não apenas um valor simbólico primordial dos laços étnicos, mas também um componente pragmático de formação de identidades situacionais a partir de interesses próprios. O ato de escolha linguística reforça a afiliação identitária; o indivíduo desfruta das vantagens de ser reconhecido como membro de um determinado grupo (MOTA, 2008, s/p).


			O bilinguismo cultural, dada a sua vinculação com processos de subjetivação de direitos e de construção identitária, presta-se a esclarecer fatos observados nos resultados da pesquisa aqui anteriormente apresentada, relativamente ao aprendizado e emprego da língua escrita por falantes do português do Brasil. É do que se trata adiante.


			Bilinguismo cultural e a escrita alfabética no Brasil


			O português do Brasil constitui-se como sistema gramatical relativamente independente do português europeu já desde a fundação das primeiras bases sociais da então colônia. Havemos de ressaltar que, sim, o português europeu é, sem dúvida, a base estrutural da língua nacional brasileira, porém a herança que nos lega é a de uma língua em processo de criação, marcada pelas dinâmicas do complexo processo de deriva linguística ocorrido desde Antiguidade aos fins da Idade Média. Pode-se dizer que, muito antes de tomar forma, o português de certo modo já existira no caráter de um povo que viera se constituindo a partir da confluência de culturas e línguas em contato. A história do português — aqui, com base em Machado (1945) e Buesco (1978) — acompanha a história daquele trecho da península ibérica, que foi povoado por inúmeras culturas e línguas, desde os celtas primitivos, aos gregos, árabes e romanos. O povo ali constituído desenvolveu uma língua arraigada a uma cultura de aproximação ao outro e de integração, seja pelo comércio, seja pela dominação política ou cultural. O caráter dessa língua ainda por se consolidar na aurora da Modernidade será a base do português que viria a se desenvolver aqui.
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